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ABSTRACT

A mudança no comportamento dos consumidores tem impactado ao longo da cadeia de distribuição desde a indústria, atacadista, distribuidores até os varejistas, que são caracterizados em sua maioria por empresas de médio e pequeno porte. Essa alteração de comportamento vem acompanhada de mudanças na forma de pagamentos dos clientes, sendo assim há necessidade de implantação de ferramentas que mensurem o risco financeiro assumido quando da concessão de crédito. 

Este trabalho apresenta o contexto das médias e pequenas empresas, e as possíveis ferramentas que podem ser utilizadas para redução da inadimplência através do melhor gerenciamento do risco de crédito. 
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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo caracterizar as técnicas e as novas tecnologias utilizadas na concessão de crédito nas pequenas e médias empresas a fim de reduzir a inadimplência. 

As mudanças na economia brasileira possibilitaram um aumento do poder aquisitivo das classes baixas e médias baixas da população, ao mesmo tempo, o alargamento dos prazos de pagamento, fizeram com que o nível de compras aumentasse, e num período próximo, as pessoas não conseguissem cumprir todas as obrigações assumidas.

Esse fluxo de recursos, induzido pela política econômica, fez com que suscitasse, entre outras repercussões, um elevado nível de inadimplência, que acabaram influenciando o crédito e colocando em risco a saúde financeira das empresas varejistas em sua maioria de médio e pequeno porte. 

Confirmando esta situação, o Sistema de Proteção ao Crédito tem informado um aumento no número de consumidores inadimplentes, feito através do saldo das parcelas em atraso.

Até o momento, as medidas de restrição ao crédito aplicadas ao varejo têm se limitado às consultas em Associações Comerciais, ao Sistemas de Proteção ao Crédito, referências comerciais e bancárias, e perspectivas da economia, muito embora esse conjunto de ferramentas não esteja provendo as instituições credoras de todas as informações necessárias. 

Neste contexto julgamos necessário analisar mecanismos de controle de concessão de crédito que, ao mesmo tempo que impede maus pagadores de adquirirem um produto ou serviço, aumenta o nível de faturamento junto aos clientes pontuais. No decorrer deste trabalho apresentaremos ferramentas de análise de crédito, com base quantitativa matemática-estatística, que favorecem a agilidade e reduzem o risco na tomada de decisões.

2. CARACTERIZAÇÃO DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS

Antes de iniciarmos o estudo das pequenas e médias empresas no Brasil, mais especificamente no Estado de São Paulo, abordaremos os critérios que as definem: o número de empregados e o faturamento bruto anual. Abaixo, estão os quadros de classificação segundo tais critérios.

Porte
Empregados

Microempresa
No comércio e serviços até 09 empregados


Na indústria até 19 empregados

Empresa de Pequeno Porte
No comércio e serviços de 10 a 49 empregados


Na indústria de 20 a 99 empregados

Empresa de Médio Porte
No comércio e serviços de 50 a 99 empregados


Na indústria de 100 a 499 empregados

Empresa de Grande Porte
No comércio e serviços mais de 99 empregados


Na indústria mais de 499 empregados

Quadro 0 1 – Classificação das MPEs segundo número de empregados

Porte
Faturamento Bruto Anual

Microempresa
Até R$ 244.000,00

Empresa de Pequeno Porte
Entre R$ 244.000,00 e R$ 1.200.000,00

Quadro 0 2 – Classificação das MPEs segundo o faturamento bruto anual 

O presente trabalho procura dar ênfase ao Estado de São Paulo por este concentrar 26% do total das Micro e Pequenas empresas (MPEs) brasileiras.

Segundo dados do SEBRAE - SP, as MPEs repondem por 97% dos estabelecimentos formais existentes no Estado de São Paulo, sendo que 84% são microempresas e 13% são empresas de pequeno porte, restando às empresas de grande e médio porte 3% do total de estabelecimentos. É importante destacar que a participação das MPEs tende a ser ainda maior se forem consideradas as empresas do setor informal da economia, em que predominam as de micro e pequeno porte.
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Figura 0 1: Distribuição das empresas em São Paulo. Fonte: Sebrae, 1999.


Ainda segundo dados do SEBRAE - SP, cerca de 35% dos empregados no setor formal da economia estão nas Micro e Pequenas Empresas. Estimativas feitas levando-se em consideração dados da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) e da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio) e adotando-se um conjunto de hipóteses, chega-se à estimativa de que, dos 13 milhões de pessoas ocupadas em empresas no Estado de São Paulo, 57% encontram-se atuando em em empreendimentos de micro e pequeno porte e 43% em empresas de médio e grande porte.
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Figura 0 2: Divisão das pessoas economicamente ativas em São Paulo. Fonte: Seb
rae, 1999.

Observa-se que existe uma grande concentração de MPEs nos setores Comércio, Serviços e Indústria que envolvem cerca de 85% dos estabelecimentos de pequeno porte e 90% do emprego gerado nestes estabelecimentos no Estado de São Paulo. Os dois primeiros setores, juntos, repondem por 70% dos estabelecimentos e quase 60% do emprego nas MPEs do setor formal. A Indústria é responsável por quase 30% do emprego nas MPEs no Estado de São Paulo, o que pode ser explicado pelo fato de que o porte médio de uma pequena empresa industrial é maior que o porte de uma pequena empresa nos demais setores.

Em relação a distribuição regional dos estaelecimentos de pequeno porte, nota-se que só no município de São Paulo estão 36% do total desses estabelecimentos, seguido por Campinas com 3,2%, Santos com 2,5% e Ribeirão Preto com 2%.

Foram observadas algumas características que compõem o perfil da mão -de-obra empregada na MPE. Os trabalhadores são relativamente mais jovens, apresentam menor grau de escolaridade, permanecem menos tempo na empresa e recebem salário menor.

Devido à grande importância das MPEs na economia brasileira, verifica-se a necessidade de um estudo sobre os fundamentos de crédito e as novas tecnologias presentes nessas empresas, visto que as políticas de concessão de crédito utilizadas são determinantes para o desempenho das mesmas já que no atual cenário econômico, observa-se um crescente aumento de não recebimentos nas empresas brasileiras.
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Figura 0 3: Comportamento da insolvência de pessoas físicas desde Janeiro de 1978.

3. FUNDAMENTOS DE CRÉDITO

“Crédito é todo ato de vontade ou disposição de alguém de destacar ou ceder, temporariamente, parte do seu patrimônio a um terceiro, com a expectativa de que esta parcela volte à sua posse integralmente, após decorrido o tempo estipulado. Crédito é o direito de adquirir um bem sem ter um retorno imediato de igual valor. Quando uma pessoa dá o direito ou poder de adquirir bens.” (SCHRICKEL, 1995)

O crédito fica caracterizado por um meio ou mecanismo de troca, onde nota-se não apenas um problema quantitativo mas também qualitativo, pois numa concessão de crédito implica no ato de ceder capitais, para aqueles que não possuem, conseguirem se desenvolver e posteriormente com o retorno fazer a restituição da promessa dos pagamentos futuros

O objetivo do crédito permanece nas relações comerciais, principalmente nas capitalistas, onde o concessor de uma importância recebe pelo ato do empréstimo uma vantagem financeira, que deve ser proporcional ao risco assumido. Ou sob outro prisma podemos verificar que a transferência de mercadorias ou serviços também relaciona um interesse por parte do concessor de obter a maior lucratividade em suas transações.

As conseqüências de uma função de crédito mau concedida pode afetar várias áreas de uma organização; Vendas, Captação de recursos (descasamento de prazos, fazendo com que necessite de um maior volume de capital de giro, seja ele próprio ou de terceiros), Produção (Logística, como aumentar o faturamento, com que nível de estoque e com qual estrutura). Para isso é necessário que se analise os dados individuais de cada cliente, de uma forma rápida, através de um modelo aplicado às empresas com características semelhantes.

A análise das empresas de médio e pequeno porte é dificultada pela escassez de informações, embora essas possam ser obtidas de maneira indireta através dos fornecedores, sejam eles atacadistas ou outros intermediários e bancos. Em detrimento da desestruturação interna proveniente dessas empresas, o meio mais utilizado para analisar a situação do tomador é através de números relacionados ao comportamento do cliente quanto ao pagamento de outros atacadistas, ou mesmo através de serviços prestados pelo SCI ou SPC. 

O crédito é um dos instrumento da política financeira utilizado por uma empresa comercial ou industrial, na venda a prazo de seus produtos mediante promessa de pagamento futuro transferindo a posse do mesmo. O crédito pode fazer com que as empresas aumentem seu nível de atividade, estimulem o consumo, influenciando a demanda e cumprindo uma função social, geradora de bens e serviços para a sociedade, com a qual terá um retorno do investimento e conversão deste para administração. No varejo, onde as empresas são na maioria de pequeno e médio porte, elas vêem na função financeira a obtenção de recursos para a sobrevivência ou para cobrir deficiência de caixa. A flexibilidade das políticas de crédito estão associadas com as características das empresas e de seus produtos e a adoção de uma política de crédito mais liberal não deve ser financiado com capital de terceiros, desde que seu estoque tenha um giro razoável.  

Funções de Crédito

A principal função do crédito é viabilizar a troca de mercadoria, e trazer capital tornando-o disponível para a produção efetiva, sendo instituído para mobilizar os capitais improdutivos e inertes perante o auxílio à alguma idéia geradora de recursos futuros. As funções do crédito podem ser desempenhadas no âmbito econômico, social e administrativo. 

A função econômica do crédito serve como meio de troca, onde o risco, assim como tempo e esforço, são minimizados, tornando o capital disponível para outros objetivos empresariais. O desenvolvimento de empresas de grande porte é resultado do uso do crédito através de instrumentos de crédito variados com taxas a um spread menor, que consequentemente beneficiará a sociedade através de uma grande variedade de produtos que são produzidos e distribuídos a preços e custo mais baixos. 

A função social do crédito é assistir à sociedade independente das conseqüências provenientes dessas ações. O crédito constrói um gap entre capital e trabalho, capacitando assegurar assistência num momento difícil de desenvolvimento da empresa.

E por fim a terceira função, a administrativa, é uma ferramenta de promoção de negócios, com a qual é possível expandir o próprio negócio, cativando consumidores que querem comprar essas mercadorias com crédito. Além dessas funções macro, o crédito possibilita um maior volume de operações, estimulando o consumo da produção pela sociedade, que consequentemente gerará riquezas, onde os investidores aplicarão suas economias. 

Políticas de Crédito 

As Políticas de crédito devem basear-se na segurança, garantia e não somente em probabilidades de retorno, como caminhavam as instituições antes da redução dos juros. Deste modo, deve ser buscada a maior eficiência em controles financeiros e na administração do contas a receber, como forma de reduzir as perdas com os inadimplentes. Assim o profissional da área de crédito deve estar sempre atento às modificações do setor em que a empresa atua, o nível de concorrência, os mercados alternativos, internos e externos, a estrutura das empresas que solicitaram o crédito e a reação do mercado financeiro às solicitações de financiamento existentes. Existem três modalidades de políticas de crédito no mercado como um todo, de acordo com Morante, 1991:

Política de Crédito Liberal: são adequadas em empresas que possuam uma folga financeira caso precisem cobrir os não recebíveis, ou se for uma estratégia de penetração de mercado que seja muito analisada o nível de inadimplência deste setor. Normalmente no setor varejista, essa política pode ser utilizada quando do lançamento de uma nova linha de produtos de um fornecedor, o qual oferece o apoio para este lançamento ou em promoções de venda de produtos com baixo giro de estoque, onde através de uma venda forçada tem condições de assumir o risco.

Política de Crédito Rígida: são adotadas por empresas que possuem uma baixa margem de lucratividade, tendência à inadimplência dos clientes, e estão em mercados com poucos concorrentes ou nos monopolistas. Assim ter-se-á menores vendas, menor lucratividade, menor quantidade de clientes atendidos e menor risco de crédito (esse ponto é muito relativo, pois se o faturamento dessa empresa, embora esteja em menor volume do que as que adotam políticas liberais, podem estar operando com 100% dos recebíveis, enquanto a que impulsionou as vendas esteja com uma carteira em atrasos grande).

Política de Crédito Compatível: enquadram se aqui as empresas que adotam uma linha de atuação flexível e ponderada em relação ao mercado, embora não deixem de ter controle sobre seus negócios. Essa política leva em consideração o fluxo de caixa da empresa e a necessidade de capital de giro, permitindo assim uma situação financeira equilibrada entre os recebimentos e faturamento. 

A política de crédito deve ser definida de acordo com o tipo de cliente, seja empresas industriais, atacadistas, varejistas, prestadoras de serviços ou agrícolas. Esta política não deve voltar-se ao risco excessivo em nome do aumento da lucratividade, pois a assunção de tal risco deriva para o campo da incerteza, não aconselhável para operações de crédito. A política de crédito deve apontar o grau de risco de cada perfil de clientes, trabalhando dentro de um risco calculado, ou seja, com uma política de risco Compatível.

Na política de crédito pode ser determinado o limite de crédito para agilizar as negociações, mas exige uma análise mais profunda e necessita de um esquema de acompanhamento constante da situação do cliente, possibilitando atualização do limite para maior ou menor, em função de seu comportamento. 

Riscos de Crédito 


O risco sempre estará presente em qualquer empréstimo, mas deve ser razoável e compatível ao negócio do credor/empresa e à sua margem mínima almejada. No contexto de análise de risco de crédito veremos os fatores determinantes que auxiliam na definição da posição a ser tomada perante o cliente: 

CARÁTER - A análise do contas a receber implica no estudo dos C´s do crédito. O caráter refere-se à idoneidade do cliente em cumprir com suas obrigações, e para obter essa conclusão é necessário um contato mais próximo ou dados históricos dos clientes. O caráter tem que ser separado do não pagamento do cliente devido a fatores como indisponibilidade de recursos no momento de vencimento, tem que ser visto sob o prisma dos hábitos dos pagamentos, de informações com bancos, com fornecedores, que no caso do setor varejista trabalham com vários produtos de diferentes fornecedores. Os desabonos que descreveremos caracterizam o caráter do cliente. A pontualidade pode ser um fator que explicite compromisso, até o momento em que a empresa credora passe a receber seus pagamentos em cartórios para diminuir a necessidade de capital de giro no fluxo de caixa diário, não apenas o indivíduo mas a integridade ética do conjunto das pessoas no qual o tomador potencial está inserido. Para formação do conceito de idoneidade deve-se observar os atrasos nas operações realizadas nesta instituição; com outros bancos e fornecedores; além de protestos; execuções; Resolução BACEN 1631 e circular 1582; concordatas e falências entre outros desabonos. Para se precaver de alta incidência de atrasos é aconselhável fazer registros históricos junto à bancos e ao mercado para que não se caracterize um aspecto financeiro ruim. O protesto de vários títulos comprova a inadimplência do cliente e é um passo para o pedido de falência, impedindo que seja feito o pedido de concordata. 

CAPACIDADE – é a capacidade empresarial que o cliente possui e o potencial de comercialização dos produtos e/ou serviços que oferece ao mercado. Por ser um parâmetro muito subjetivo, aconselha-se utilizar dados indiretos como formação dos sócios, experiência adquirida e tradição no mercado. As empresas varejistas, por serem a maioria de pequeno porte e possuírem um quadro enxuto, não apresentam uma estratégia estabelecida e nem sempre seus sócios possuem uma formação superior, principalmente nas empresas mais antigas, e é por isso que temos que levar em conta a idade do sócio, o perfil do tomador de decisões, a data de início de atividade e data de cadastro na instituição credora. No transcorrer da qualificação da empresa em termos de capacidade pode ser incluído a capacidade de utilização da produção disponível, a qualidade da mão-de-obra, se é especializada ou não, o grau de tecnologia, os projetos de expansão e modernização, a frota de veículos, bem como a idade média, as instalações do escritório e dos depósitos de distribuição. Além da capacidade moral tem a capacidade financeira da empresa, que reflete no fluxo de caixa onde ela já possui compromissos a serem saldados nos próximos meses. A estratégia é útil pois com ela podemos fazer uma comparação com as características estabelecidas pelo segmento de atuação e a capacidade de acompanhá-lo. 

CONDIÇÕES – englobam os fatores externos e macroeconômicos do meio ambiente, no qual a empresa está inserida e os riscos que afetarão a liquidez das empresas. As empresas de um setor da economia que estão atreladas a outro, sofrem as conseqüências percebidas por este. Além da sensibilidade setorial temos a sazonalidade dos produtos que têm a maior demanda em certa época do ano, a moda que influencia os hábitos dos consumidores, a essencialidade que acaba determinando algumas decisões de políticas adequadas às medidas tomadas, o porte da empresa e a região em que está localizada. No atual contexto econômico de aspectos de recessão de consumo, com tendências à melhorias, há maior riscos com aumento da insolvência e elevadas taxas de juros para captação de recursos frente à inflação do período. Tratando de fatores externos que podem afetar as atividades comerciais, temos de um lado as interferências governamentais em tributações, importações e controle de preços, e de outro o comportamento do consumidor em relação à moda, necessidade de consumo do produto, hábitos e concorrência. 

CAPITAL – é a posição atual da empresa em termos econômicos e financeiros relativas aos bens e recursos possuídos para saldar seus débitos. Em empresas varejistas a obtenção de informações financeiras não são sempre estruturadas em balanços ou outro tipo de relatório, o que dificulta a análise de capital. Mas podemos avaliá-las em função dos ativos que possuem e a qualidade dos mesmos (no caso estoques e duplicatas a receber) e o nível de endividamento. É uma avaliação da situação patrimonial que leva em consideração as decisões de uso dos recursos e obtenção de fonte de recursos para as atividades da empresa. Em caso de Pessoa Física esses dados poderão ser obtidos através de renda mensal e relação de bens. Em termos quantitativos os investimentos da empresa podem ser mensurados através do Investimento Operacional em Giro (IOG)  (SANTI, 1997). Contabilmente é calculado acrescentando Estoques e subtraindo Fornecedores, Obrigações Fiscais, Obrigações Trabalhistas, Adiantamento de clientes e Contas a pagar. O IOG comparado com as vendas brutas representa o nível de recursos necessários para a manutenção da atividade da empresa no momento final do exercício. Feito essas análises faz-se uma prospectiva da empresa, identificando os aspectos relevantes de sua performance futura, e a capacidade de geração interna dos recursos. 

COLATERAL – são as garantias complementares pessoais ou reais, oferecidas para segurança do credor, embora este tipo de prática não seja comum no setor varejista. As garantias reais são, além da promessa de pagamento, o oferecimento do direito de garantia sobre coisas móveis ou imóveis. E garantias pessoais são apenas a promessa de pagamento, compreendendo todo o patrimônio do devedor. É a capacidade acessória do proponente em oferecer garantias adicionais à operação. 

CONGLOMERADO – significa analisar todas as empresas que estão envolvidas no processo de comercialização em que esteja sendo concedido o crédito. Se houver algum aspecto de insolvência e não pagamento em uma empresa que compõe um conglomerado, consequentemente as outras também poderão ser afetadas. É a avaliação conjunta do grupo de sociedades que pertence.

4. NOVAS TECNOLOGIAS EM GESTÃO DE CRÉDITO

Os modelos de concessão de crédito tem apresentado uma evolução devido às variações nas características individuais dos clientes, variações da carteira e novas tecnologias disponíveis para aprimoramento desta gestão. São ferramentas de fácil desenvolvimento que envolve conhecimento de ferramentas estatísticas, estando portanto de fácil acesso às médias e pequenas empresas.

Credit Scoring

“Credit scoring pode ser definido como o processo de atribuição de pontos às variáveis de decisão de crédito mediante aplicação de análise discriminante, uma técnica estatística multivariada.”  (DOMINGUES, 1996). Trata-se de processo que define a probabilidade de que um cliente com certas características, pertença ou não a um grupo possuidor de outras determinadas características, consideradas desejáveis (hipótese em que se aprova um limite de crédito) ficando a critério da instituição dar alçada operacional ou não para o gestor atribuir o crédito. Esta técnica estabelece uma regra de discriminação de um determinado cliente solicitante de crédito. 


Os grupos discriminantes são construídos a partir de combinação de diversas variáveis e são úteis para testar se existem diferenças significativas entre o padrão médio ponderado dos grupos, determinar quais as informações dos clientes relevantes possibilitando a discriminação, e classificar um novo cliente que solicita crédito com base no modelo previamente estabelecido.

A aplicabilidade do Credit scoring para pequenos negócios têm sido uma tendência importante na década de 90. Fair, Isaac & Co construíram um modelo empírico usando dados para avaliar empréstimos de longo prazo e crédito giratório e construíram um sistema de pontuação para cartões de crédito. Foi utilizado análise estatística state-of-the-art para isolar as características mais previsíveis de valor de crédito, em três grupos baseados em pontos. Os que estiverem na categoria mais alta com mais baixo risco podem ser aprovados automaticamente. 


Credit scoring é um sistema utilizado por credores para determinar se pode ser concedido um empréstimo ou um cartão de crédito. O analista examinará o crédito histórico passado para avaliar o comportamento do cliente; como paga as contas, entre outros fatores, como o total da renda, se possui ou não imóvel e qual o tempo de fundação do negócio. Os credores geralmente concedem crédito para consumidores que possuem a melhor pontuação pois esses pontos ajudarão a prever quem possui mais condições de cumprir promessa de pagamentos futuros.


O método de credit score é utilizado em pequenas comunidades, lojistas, banqueiros e outros que oferecem crédito para consumidores conhecidos, que pagam seus débitos ou que não o fazem. A maioria dos sistemas de credit score são únicos porque são baseados em experiências individuais dos credores com seus consumidores. Para desenvolver um sistema o credor deve escolher uma amostra aleatória de seus clientes e analisá-los estatisticamente para identificar quais características podem ser usadas para demonstrar credibilidade. Posteriormente usa-se método estatístico de novo, onde o credor irá ponderar cada um desses fatores baseados em quão bem cada um prevê o cliente que será de bom risco de crédito.


A validade do credit scoring depende da atualização dos dados, para que se faça valer estatisticamente a avaliação de milhões de devedores que possuem características diferentes entre si. 


Instituições financeiras e empresas varejistas, através da integração dos sistemas de informações com toda cadeia, estão aumentando o uso de credit scoring como um método de decisão de concessão de crédito. A clara vantagem é que as decisões são feitas de forma consistente de acordo com um critério pré-estabelecido e a um baixo custo porque são processadas por um computador e não através do julgamento humano. Para o sucesso do desenvolvimento e implantação do projeto devem atender a dois requisitos, primeiro a disponibilidade e interligação de arquivos de base que alimentarão o sistema e o comprometimento das diversas áreas de atuação com o projeto, a começar pelo mais alto escalão.

As vantagens do credit score são: a redução do tempo de análise do cliente, padronização do processo de aprovação, flexibilidade para adaptações e alterações a qualquer tempo e aumento na margem de segurança.

Behavioraul Scoring

É uma ferramenta para previsão de eventos associados aos riscos de crédito, como inadimplência e pagamentos em dia, entre outras características. Para atingir a fidelização dos clientes, é necessário estabelecer estratégias de approach ou outras formas de conhecimento dos seus prospects e targets. 

Ultimamente tem-se falado sobre relacionamento com clientes, geração de valor para o cliente, e este gerenciamento aborda os pontos ora mencionados.

Rating 

Rating pode ser visto como ferramenta adicional para avaliação de risco de crédito, sendo que cada empresa adota um sistema interno próprio para mensuração dos riscos desejados variáveis de acordo com o perfil da empresa. Esses ratings podem ser de títulos, de depósitos e de qualidade financeira, como ocorre nas empresas.

Como trataremos de empresas, analisamos o rating que considera a solidez financeira através da padronização por variáveis, sejam elas setores da economia, regiões geográficas ou tipo de cliente. Os resultados dessa avaliação podem ser utilizados para decisões de crédito referente a valores concedidos, garantias solicitadas, valor das taxas, entre outras restrições.

Ao desenvolver um sistema interno de avaliação de risco através de rating, o objetivo será atribuição de um perfil de risco (risco do credor, risco da carteira ou risco da operação), e como instrumento para a previsão das perdas potenciais.

“Rating é uma opinião sobre a capacidade e a vontade de um emitente a cumprir pontualmente e completamente com os pagamentos devidos, de juros e de principal, durante o prazo de validade do instrumento” Moody’s.

5. CONCLUSÃO E PROPOSIÇÕES

Ao apresentarmos as novas ferramentas para concessão de crédito estamos aplicando conceitos estatísticos existentes como forma de mensuração do risco de crédito, que consequentemente culminará na redução de prováveis perdas financeiras oriundas de critérios desestruturados na concessão de crédito.

· O êxito na utilização destas ferramentas está atrelado à algumas variáveis como: 

· grau de informatização da empresa: para facilitar a análise dos dados e agilidade na busca das informações

· interligação das áreas comercial, financeira e produção: com as informações consolidadas pode ser feito um atendimento customizado e que auxilie na tomada de decisão

· levantamento de informações dos clientes: as pequenas e médias empresas concedem crédito para pessoa física ou microempresa, e estas não são obrigadas a terem Demonstrativos Financeiros publicados e aqui encontra-se a dificuldade para analisar estas empresas

Os resultados obtidos com a utilização dessas ferramentas são nítidos, pois estabelece critérios e parâmetros na concessão, mesmo que estes sejam feitos manualmente (no caso da ausência de informatização) e quando há escassez de informações aconselhamos a elaboração do Balanço Perguntado, que são itens levantados para identificar o ativo, passivo e resultado da empresa em questão.
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